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Resumo
Este artigo aborda as dificuldades enfrentadas para a efetivação do uso do prontuário eletrônico do paciente (PEP) em todo território nacional. É elucidado como a cobertura deficiente do sistema de gerenciamento, somada a falta de informação sobre o uso do PEP, cria um cenário de resistência por parte dos profissionais da saúde para a utilização do mesmo, impedindo um melhor funcionamento do sistema SUS. Trata- se de uma revisão bibliográfica de artigos condizentes com a discussão elaborada.
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1. INTRODUÇÃO
Os sistemas de Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) tornaram-se cada vez mais atrativos para instituições de saúde que buscam unir informações clínicas e administrativas (Rondina, Canêo, & Santos de Campos, 2016)¹. O assunto do referido trabalho abordará sobre o sistema de gerenciamento de dados no SUS. Já o tema destacará as dificuldades enfrentadas para a efetivação do uso do prontuário eletrônico em todo território nacional. O objetivo deste projeto destina-se a elucidar como a cobertura deficiente do sistema de gerenciamento, somada a falta de informação sobre o uso do PEP cria um cenário de resistência por parte dos profissionais da saúde para a utilização do mesmo. As justificativas que conduziram essa investigação se baseiam na importância da padronização do prontuário eletrônico (PE), pois este reduz custos e melhora a qualidade do atendimento. A metodologia deste trabalho baseia-se na revisão bibliográfica de artigos científicos que dissequem as causas destas questões e sirvam como ferramenta para a elaboração da discussão do assunto.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Cobertura deficiente
O Sistema Único de Saúde (SUS) apoia-se em três pilares fundamentais: universalização, equidade e integralidade. O artigo 196 da seção II das diretrizes dos Sistema Único de Saúde estabelece: 

A saúde como um direito de todos. Este direito deve ser garantido pelo Estado por meio de políticas sociais e econômicas capazes de reduzir risco à doença e agravos, promover, proteger e recuperar a saúde dos cidadãos. O acesso aos serviços de saúde e as ações de saúde deve ser universal e igualitário (Brasil, 1988, s/p)².

Contudo, há históricas dificuldades na cobertura assistencial devido à magnitude do território nacional. Há uma integralidade deficiente, de modo a tornar sua cobertura algo que não corresponde aos parâmetros visados desde sua criação em 1988 (Zanatta, 2010, s/p)³.

 
‘’No plano da organização microeconômica, o desafio é superar a forma fragmentada como o SUS se estrutura. [...]’’ (Mendes, 2013, p. 29)4. Encaixam- se nesse contexto os sistemas de informação, com o intuito de integrar os setores e padronizar determinados serviços prestados, de forma a possibilitar uma troca de informações mais rápida e completa na relação médico- médico e médico- paciente. 
2.2 Falta de informação
‘’A falta de informação quanto ao verdadeiro objetivo dos sistemas de informação, a ausência de um treinamento adequado para a equipe de saúde e falta de motivação’’ (Benito & Licheski, 2009)5 dificultam a efetivação do PEP.

Inserir os profissionais da saúde no contexto dos sistemas de informação mostra- se como um dos fatores determinantes acerca da efetividade do mesmo. Como afirma Ribeiro et al, ‘’A aceitação do uso de S-RES (registro eletrônico em saúde/ prontuário eletrônico) pelo grupo médico normalmente não é uma tarefa fácil e exige todo um planejamento de comunicação, treinamento e operação assistida.’’ (Ribeiro et al, 2013, s/p)6 Além disso, outra dificuldade enfrentada é a precariedade dos sistemas de prontuários eletrônicos no Brasil, o que não favorece uma maior adesão dos médicos ao PE tampouco motiva os hospitais a promoverem um treinamento de tais profissionais. Assim, há uma grande desmotivação por parte da equipe hospitalar em relação à inserção do prontuário eletrônico como ferramenta padrão.

Uma pesquisa exploratória, publicada no Journal of Health Informatics, utilizando como fontes de coleta dados bibliográficos, identificou os benefícios e as dificuldades enfrentadas por organizações de saúde na adoção do PEP. Foram selecionados doze relatos que descrevem experiências de implantação de prontuários eletrônicos nas instituições de saúde brasileiras. Em anexo consta a tabela a qual registrou-se a conclusão desse estudo.

A partir dessa tabela, nota-se que nove das doze instituições analisadas observaram a redução no tempo de atendimento e a facilidade na consulta de dados em atendimentos futuros como vantagens proporcionadas pelo PEP. Observa-se, também, que sete das doze pesquisas apontaram o acesso rápido ao histórico dos pacientes, o processamento contínuo e atualizado dos dados, a melhoria do planejamento e controle hospitalar e a melhoria na qualidade do atendimento como pontos positivos na adoção de um sistema informatizado de prontuários. (Canêo & Rondina, 2014)8.

2.3 Resistência médica
O prontuário do paciente é um documento utilizado pelos profissionais da saúde para registrar os dados e a evolução dos pacientes por eles atendidos. Em 2011 esse referido prontuário passou a ser digital, sendo chamado de PEP (Prontuário Eletrônico do Paciente), devido à necessidade de padronização em todo território nacional para o sistema de informação do SUS. (Ribeiro et al, 2013, s/p)6. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM) definiu o PEP como: 
Um documento único constituído de um conjunto de informações, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e científico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo (CFM, 2002)8.
Contudo, ainda há uma resistência por parte dos profissionais da saúde em utilizar o prontuário eletrônico. Seja pela falta de conhecimento sobre o uso dessa ferramenta ou o receio em expor as condutas clínicas, uma vez que o PEP pode ser visualizado por outros membros da equipe médica (Rondina, Canêo, & Santos de Campos, 2016)7.

Um estudo realizado cinco anos após a implantação do PEP no Hospital de Base em São José do Rio Preto avaliou a experiência do uso do PEP. Esta pesquisa incluiu 68 profissionais da saúde vinculados ao Hospital de Base, com idade entre 18 a 75 anos e que estavam envolvidos diariamente, em 2014, com a utilização do PEP. As vantagens apontadas por mais de 50% dos participantes foram o acesso remoto ao histórico do paciente, o compartilhamento das informações por diversos profissionais da saúde e o uso das informações do PEP como fonte para pesquisas. Já a desvantagem citada por mais de 50% dos entrevistados foi a falha no sistema que pode deixá-lo inoperante. Além disso, o PEP provocou um aumento no tempo de atendimento durante a fase de adaptação que foi corrigido pelo treinamento oferecido aos profissionais da saúde para o manejo do mesmo (Caneo & Rondina, 2014)8.
2.4 Redução de custos
A economia de dinheiro e a otimização no planejamento e utilização de recursos financeiros são ganhos proporcionados pelo emprego do PEP na gestão hospitalar e assistencial. Assim, o PEP auxilia no controle de recursos, de modo a contribuir com a sustentabilidade financeira da organização hospitalar de acordo com um estudo realizado entre 2009 e 2010 com 336 usuários deste prontuário, em dois hospitais universitários, sendo um no Brasil e outro na Espanha (Farias, Guimaraes, Vargas, & Albuquerque, 2011)9.

Já o estudo publicado no Journal of Health Informatics demonstra que em cinco dos doze estudos utilizados a integração do prontuário eletrônico do paciente com outros sistemas de informação auxilia na prevenção de erros de diagnóstico e na eliminação da duplicidade de dados e pedidos de exames. Resultando assim, em um melhor processo de controle de estoques e consequentemente na redução de custos (Caneo & Rondina, 2014)8.
3. METODOLOGIA
O método de revisão sistemática da literatura foi utilizado. Esse método consiste na revisão retrospectiva de artigos científicos, neste caso sobre a associação entre cobertura deficiente, falta de informação, resistência médica e redução de custos. Os três primeiros tópicos referem-se às dificuldades enfrentadas para a padronização do PE, enquanto o último tópico refere-se a um dos benefícios advindos com a padronização.
Os artigos foram identificados por meio de busca na base de dados MEDLINE versão PubMed (http://www.pubmed.gov) e SciELO. A pesquisa foi feita por meio do cruzamento entre os seguintes descritores: “SUS”, “medical records” e “eletronic medical record”. Foram utilizados artigos escritos em português e espanhol publicados entre 2010 a 2016. Além disso, os textos do CFM também ajudaram a embasar essa pesquisa. Assim, foram incluídos artigos originais, pesquisas quantitativas e qualitativas, estudos retrospectivos e artigos de revisão sobre o tema. A pesquisa foi realizada em duas fases: (a) triagem de títulos e resumos: nesta fase, foram excluídos os artigos que não se adequavam à temática estudada; (b) após a primeira triagem dos títulos e resumos, foi verificada a existência de duplicidade dos artigos nas seleções das bases de dados, ou seja, se dois artigos iguais foram selecionados em bases de dados diferentes. Após essas duas triagens, os artigos selecionados foram lidos integralmente para a construção deste trabalho.
4. ANÁLISES E DISCUSSÕES
O sistema de gerenciamento de dados no SUS enfrenta dificuldades para a efetivação do uso do prontuário eletrônico em todo território nacional. As causas que medeiam essa dificuldade perpassam pela cobertura deficiente do sistema de gerenciamento, somada a falta de informação sobre o uso do PEP e isso cria um cenário de resistência por parte dos profissionais da saúde para a utilização do mesmo. A padronização do prontuário eletrônico (PE) comprovadamente reduz custos e melhora a qualidade do atendimento, pois é possível ter acesso remoto ao histórico do paciente, compartilhar informações por diversos profissionais da saúde e o usar as informações do PEP como fonte para pesquisas. Uma desvantagem apontada no uso do PEP foi o aumento no tempo de atendimento durante a fase de adaptação dos profissionais, mas isso foi corrigido pelo treinamento oferecido aos médicos e demais trabalhadores da saúde no município de São José do Rio Preto-SP.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os sistemas de Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) são de extrema valia para as instituições de saúde que buscam unir informações clínicas e administrativas (Rondina, Canêo, & Santos de Campos, 2016)¹. Contudo, o sistema de gerenciamento de dados no SUS ainda enfrenta dificuldades em relação a efetivação do uso do prontuário eletrônico em todo território nacional. A falta de informação sobre o uso do PEP juntamente com a cobertura deficiente do sistema de gerenciamento cria um cenário de resistência profissional para o uso de tal, dificultando a logística do SUS. Todavia, o treinamento oferecido aos profissionais da saúde sobre o uso do PEP é de extrema importância para combater tal resistência. Assim, a padronização do prontuário eletrônico é extremamente interessante, pois reduz custos e melhora a qualidade do atendimento.
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